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  CONSTRUÇÃO


  Chico Buarque de Hollanda


  Amou daquela vez como se fosse a última

  Beijou sua mulher como se fosse a última

  E cada filho seu como se fosse o único

  E atravessou a rua com seu passo tímido

  Subiu a construção como se fosse máquina

  Ergueu no patamar quatro paredes sólidas

  Tijolo com tijolo num desenho mágico

  Seus olhos embotados de cimento e lágrima

  Sentou pra descansar como se fosse sábado

  Comeu feijão com arroz como se fosse um príncipe

  Bebeu e soluçou como se fosse um náufrago

  Dançou e gargalhou como se ouvisse música

  E tropeçou no céu como se fosse um bêbado

  E flutuou no ar como se fosse um pássaro

  E se acabou no chão feito um pacote flácido

  Agonizou no meio do passeio público

  Morreu na contramão atrapalhando o tráfego


  [...]

  Por esse pão pra comer, por esse chão pra dormir

  A certidão pra nascer e a concessão pra sorrir

  Por me deixar respirar, por me deixar existir,

  Deus lhe pague

  Pela cachaça de graça que a gente tem que engolir

  Pela fumaça e a desgraça que a gente tem que tossir

  Pelos andaimes pingentes que a gente tem que cair,

  Deus lhe pague

  Pela mulher carpideira pra nos louvar e cuspir

  E pelas moscas bicheiras a nos beijar e cobrir

  E pela paz derradeira que enfim vai nos redimir,

  Deus lhe pague


  Aos trabalhadores e trabalhadoras.


  APRESENTAÇÃO


  Em 2011, a moral social tem dois grandes motivos para comemorar. Primeiro motivo: no dia 15 de maio, há cento e vinte anos, foi publicada a encíclica Rerum Novarum, de Leão XIII, a Doutrina Social da Igreja (DSI). Este corpo doutrinal, em princípio conhecido como “filosofia cristã” ou “filosofia social”, foi denominado “doutrina social cristã”, pela primeira vez, por Pio XII, em sua radiomensagem de Pentecostes de 15 de maio de 1941. Já a expressão “doutrina social da Igreja” aparece pela primeira vez na carta sobre os princípios do sindicalismo dirigida pela Sagrada Congregação do Concílio ao Cardeal Liénart.


  A expressão foi contestada durante o Concílio Vaticano, pois alguns padres conciliares diziam que a palavra doutrina se referia a algo de validez permanente, próximo ao dogma. A comissão responsável pela Constituição pastoral Gaudium et Spes tentou evitá-la. Apesar de suprimida na votação geral, a expressão foi recuperada na edição final da Gaudium et Spes, a pedido de um grupo de bispos da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB). O termo “doutrina social da Igreja” também aparece no decreto sobre o apostolado dos leigos (AA, n. 31) e no decreto sobre os meios de comunicação social (Inter Mirifica, n. 15). A expressão reaparece na carta de Paulo VI, Octogesima Adveniens (n. 4, 42). No discurso do Papa João Paulo II na abertura da Conferência Episcopal de Puebla (1979), está definitivamente recuperada.


  Sua melhor definição nós a encontramos em João Paulo II e Bento XVI. Para o primeiro, a DSI é “um corpo doutrinal atualizado, que se articula à medida que a Igreja, dispondo da plenitude da Palavra revelada por Cristo Jesus e com a assistência do Espírito Santo (cf. Jo 14,16.26; 16,13-15), vai lendo os acontecimentos, enquanto eles se desenrolam no decurso da história” (SRS, n. 1). Para Bento XVI, a doutrina social da Igreja é “‘caritas in veritate in re sociali’, ou seja, proclamação da verdade do amor de Cristo na sociedade; é serviço da caridade, mas na verdade. Esta preserva e exprime a força libertadora da caridade nas vicissitudes sempre novas da história” (CV, n. 5).


  Os dois sucessores de Pedro nos informam sobre o caráter permanente e histórico deste “patrimônio doutrinal” (cf. LE, n. 3), o qual, com as suas características específicas, faz parte da tradição sempre viva da Igreja (cf. CA, n. 3). Nessa mesma linha, Bento XVI explica que a DSI


  está construída sobre o fundamento que foi transmitido pelos Apóstolos aos Padres da Igreja e, depois, acolhido e aprofundado pelos grandes Doutores cristãos. Tal doutrina remonta, em última análise, ao Homem novo, ao “último Adão que se tornou espírito vivificante” (1Cor 15,45) e é princípio da caridade que “nunca acabará” (1Cor 13,8). É testemunhada pelos Santos e por quantos deram a vida por Cristo Salvador no campo da justiça e da paz. Nela se exprime a missão profética que têm os Sumos Pontífices de guiar apostolicamente a Igreja de Cristo e discernir as novas exigências da evangelização. (CV, n. 12)


  Por último, a dimensão interdisciplinar destacada por João Paulo II (CA, n. 59) confere à DSI um caráter profundamente sapiencial, explicitado da seguinte forma por Bento XVI:


  A doutrina social da Igreja, que tem “uma importante dimensão interdisciplinar”, pode desempenhar, nesta perspectiva, uma função de extraordinária eficácia. Ela permite à fé, à teologia, à metafísica e às ciências encontrarem o próprio lugar no âmbito de uma colaboração ao serviço do homem; é sobretudo aqui que a doutrina social da Igreja atua a sua dimensão sapiencial. (CV, n. 31)


  Nesse sentido, a DSI é especificamente de natureza teológico-moral e tem seu fundamento na revelação bíblica e na tradição da Igreja.


  Já dizia Paulo VI que “a Igreja caminha, de fato, juntamente com a humanidade e compartilha de sua sorte no seio da história” (OA, n. 1). Este caminhar juntos nos recorda de que a DSI não é um instrumento utilizado pela Santa Sé para impor uma doutrina uniforme e de validade universal em todo tempo e lugar, dispensando os fiéis de discernimento. O magistério pontifício tem consciência de que, “perante situações, assim tão diversificadas, torna-se-nos difícil tanto o pronunciar uma palavra única, como o propor uma solução que tenha um valor universal. Mas, isso não é ambição nossa, nem mesmo a nossa missão” (OA, n. 4).


  Portanto, os fiéis são chamados a exercer seu protagonismo, responsabilidade e criatividade na configuração da DSI:


  É às comunidades cristãs que cabe analisar, com objetividade, a situação própria do seu país e procurar iluminá-la, com a luz das palavras inalteráveis do Evangelho; a elas cumpre haurir princípios de reflexão, normas para julgar e diretrizes para a ação, na doutrina social da Igreja, tal como ela vem sendo elaborada, no decurso da história, [...]. (OA, n. 4)


  As comunidades cristãs devem participar de forma dinâmica desta reflexão ético-social, pois, continua Paulo VI,


  a essas comunidades cristãs incumbe discernir, com a ajuda do Espírito Santo em comunhão com os bispos responsáveis e em diálogo com os outros irmãos cristãos e com todos os homens de boa vontade – as opções e os compromissos que convém tomar, para realizar as transformações sociais, políticas e econômicas que se apresentam como necessárias e urgentes, em não poucos casos. (OA, n. 4)


  Através da participação dos fiéis, a Igreja pode ser mais fiel à sua missão. Este esforço de propor um humanismo à altura do Evangelho deve ser entendido como parte integrante do ministério da evangelização confiado à Igreja pelo Verbo encarnado (cf. CA, n. 54).


  Iluminar a práxis dos cristãos no campo social, político e econômico com a luz do Evangelho é missão da Igreja. No Documento de Aparecida (DAp, 2007), Bento XVI recorda que a Igreja tem


  muito que oferecer, visto que “não há dúvida de que a Doutrina Social da Igreja é capaz de despertar esperança em meio às situações mais difíceis, porque, se não há esperança para os pobres, não haverá para ninguém, nem sequer para os chamados ricos (Pastores Gregis, n. 67)”. (DAp, n. 395)


  Pois, “com a ajuda de diferentes instâncias e organizações, a Igreja pode fazer uma permanente leitura cristã e aproximação pastoral à realidade de nosso continente, aproveitando o rico patrimônio da Doutrina Social da Igreja” (DAp, n. 403).


  
Laborem Exercens faz trinta anos: o trabalho na DSI


  A DSI oferece uma abordagem ampla das diversas questões sociais: família, educação, saúde, política, economia, direitos humanos, gênero, globalização etc. Entretanto, o trabalho se destaca como um tema-eixo. A CNBB já dedicou duas Campanhas da Fraternidade ao tema: Fraternidade e o mundo do trabalho – Solidários na dignidade do trabalho (1991); Fraternidade e os desempregados – Sem trabalho... Por quê? (1999).


  Segundo motivo para comemorar: no dia 14 de setembro de 2011 a encíclica sobre o trabalho humano, Laborem Exercens, de João Paulo II, faz trinta anos. Sobram motivos para celebrá-la: essa encíclica social é fruto da comemoração dos noventa anos da Rerum Novarum, um indicativo de que o mundo do trabalho está na origem da DSI. Além disso, trata-se da reflexão mais importante do magistério pontifício sobre o tema. Laborem Exercens também permite tomar contato com a nova forma de pensar teologicamente as questões sociais inauguradas pelo Concílio Vaticano II. A reflexão está situada dentro do horizonte da constituição pastoral Gaudium et Spes, em cuja formulação participou o outrora bispo de Cracóvia, Karol Wojtyla, autor da Laborem Exercens.


  Além desta encíclica, existe um autêntico corpus doutrinal sobre o trabalho dentro do acervo da DSI. Vale recordar que Rerum Novarum foi escrita como resposta da Igreja ao clamor dos trabalhadores superexplorados e submetidos à miséria pelo capitalismo. Diante dos urgentes desafios da questão operária surgidos na Revolução Industrial, o magistério respondeu colocando-se em defesa do trabalho e da dignidade do trabalhador. Aqui está a origem da DSI: a tomada de consciência da realidade dos trabalhadores. Considerando que o trabalho foi tratado de forma aguda durante os cento e vinte anos de história da DSI, oferecemos elementos que ajudam a compreender o processo evolutivo do discurso em torno dele.


  A realidade do trabalho


  Além dessa nota histórica, o trabalho é uma das dimensões fundamentais da existência humana. Sua primazia axiológica diante de qualquer outra realidade econômica tem raízes profundamente cristãs. Os demais fatores da ordem social e econômica devem ser analisados a partir dessa primazia. O trabalho marca profundamente a condição humana: “Comerás o pão com o suor do teu rosto, até voltares ao solo, do qual foste tirado [...]” (Gn 3,19). Hesíodo canta as labutas do agricultor feitas de sofrimento, cansaço e esperança: “Esforça-te, pois, em realizar cada tarefa a seu tempo, para que no momento oportuno teus celeiros se encham de provisões” (Os trabalhos e os dias).


  A palavra trabalho tem um sentido plural e polissêmico. Sua raiz semântica lhe confere um sentido de sofrimento. O verbo trabalhar vem do latim tripaliare (torturar), derivado de tripalium, uma espécie de instrumento de tortura composto de tres e palus: três pedaços de madeira que formavam o dito instrumento. Na Idade Média, a palavra é mais comum que laborar, quando trabalhar e trabalho já significam laborare e labor. Somente a partir do século XVI é que trabalhar e laborar adquirem o mesmo sentido.1


  De fato, em quase todos os idiomas a palavra é utilizada para expressar a ideia de fadiga e pena. O termo grego ponos, que indica um esforço interminável, é o que melhor se ajusta ao conceito trabalho derivado de tripalium. Também o conceito alemão Arbeit é usado com um significado equivalente. Em português, é derivado de tripalium. Travailler, em francês, significou sofrer pelo menos até o século XVI e esperou o século XVII para ser substituído por ouvrier.


  Como atividade, o trabalho ocupa uma parte considerável do tempo do homem contemporâneo, pois é o meio principal de conseguir o sustento e satisfazer as necessidades naturais. Seu sentido, porém, não se reduz à materialidade, pois também é fonte de autoestima, de desenvolvimento das potencialidades humanas e de cidadania. Embora isso seja verdade, nem sempre alguns precisariam trabalhar nesse sentido; outros talvez apontem mais longe e digam que trabalham para realizar sua vocação.


  Uma civilização do trabalho


  Nenhum dos projetos originários do século XVI foi tão fortemente concretizado como a civilização do trabalho. Na sociedade ocidental, o trabalho ocupa uma posição estratégica, um dos pilares em torno do qual se apoia grande parte dos direitos socioeconômicos e individuais. O artigo 23 da Declaração Universal dos Direitos Humanos, por exemplo, proclama o direito ao trabalho entre os direitos humanos universais e inalienáveis.


  Mas de qual trabalho estamos falando? Pelo fato de ser um conceito histórico, o conteúdo e o significado desta palavra variam de acordo com as culturas e as épocas. O trabalho foi adquirindo várias formas e sentidos ao longo da história. No Ocidente, o conceito passou por várias mutações.


  A partir da Modernidade, o Cristianismo se depara com uma situação histórica que mudou radicalmente a forma e o significado do trabalho. O avanço de uma visão secular de viés econômico “libertou” o trabalho do paradigma religioso e o transformou em elemento central da civilização ocidental. Com a irrupção da Revolução Industrial, o trabalho abandona definitivamente seu sentido ascético – meio de santificação, sinal de justificação religiosa e arma contra os vícios – para se tornar uma realidade secular com fins primordialmente materiais, “mundanos”.


  Desde então predomina em nossa sociedade tal compreensão do trabalho. É uma civilização que tem por farol uma economia de mercado, onde o valor de tudo é estabelecido pelo império da lei da oferta e da procura. Ao fazer do trabalho uma mercadoria e institucionalizar a sociedade salarial, somente as atividades remuneradas são consideradas trabalho. O sonho de uma sociedade equilibrada é realizar a utopia do pleno emprego. Até hoje estamos convencidos de que somente quem trabalha vence a pobreza e se torna alguém na vida. O indivíduo encontra sua identidade e configura sua personalidade apenas no e através do trabalho. Destaca-se, neste quadro, a faceta econômica, em que o trabalho é medido pelo dinheiro obtido por ele. Os “melhores” trabalhos são os mais bem remunerados e, por extensão, os de maior prestígio.


  O mundo do trabalho no capitalismo global


  Neoliberalismo, globalização, reestruturação produtiva, deslocalização, novas tecnologias, flexibilidade, competitividade, consumo, são termos comuns nos dias atuais. Não são apenas novos conceitos, pois trazem uma nova maneira de conceber a pessoa humana, a sociedade e o trabalho.


  Em primeiro lugar, a convergência entre desenvolvimento tecnológico e acesso à informação produziu uma mutação profunda na economia. O conhecimento, a informação e a inovação são suas joias mais preciosas. O salto triplo da tecnologia dos últimos anos possibilitou a era do toyotismo, um novo padrão de planejamento, de produção e de consumo. Há uma obsessão por gestões empresariais mais flexíveis e competitivas, sempre, é claro, na conquista de novos espaços do globo.


  Nessa mesma direção, o trabalho no chão da fábrica começa a perder sua hegemonia para o trabalho imaterial, aquele que cria bens imateriais, como o conhecimento, a informação, o design, a comunicação, a imagem, as emoções, as ideias. O trabalho industrial é ainda importante, mas dentro do contexto deste novo paradigma.


  Enganam-se os defensores da inevitabilidade intrínseca desta revolução tecnológica. Qualquer tentativa de compreender a tecnologia e seu produto imaterial deve partir da constatação, tantas vezes negada, de que ela está submetida a uma visão antropológica e a um projeto ideológico de civilização. A tecnologia em si é incapaz de produzir impacto A, B, ou C na vida das pessoas. Ela é parte de um contexto mais amplo de uma determinada forma de sociedade e de economia. Esta é a razão pela qual as mudanças resultantes da revolução tecnológica estão fortalecendo os músculos do mercado e abandonando a sociedade em uma situação de desnutrição que a está levando à UTI. São mais de trinta anos de agonia dos sistemas educacional, de saúde, do emprego, dos direitos trabalhistas. A política, a sociedade e a cultura estão diretamente envolvidas pela reestruturação da economia sob a lógica do mercado. Ancorados nas novas tecnologias e na globalização, os pilares do capitalismo – individualismo, propriedade privada, lucro e exploração do trabalho – intensificam a subordinação do humano ao poder do capital.


  A existência de um mercado financeiro dotado de uma crescente autonomia diante da produção, do Estado e da sociedade não deveria causar tanto espanto. As novas tecnologias reforçaram enormemente a capacidade de expansão do sistema financeiro. Enquanto a parte do capital aplicado à produção de bens e serviços diminui rapidamente, aumenta o valor do capital aplicado no mercado financeiro. A mobilidade do capital levou à integração das ambiciosas cadeias de produção e distribuição que controlam o mercado mundial.


  Não estaríamos diante de um novo assalto ao velho inimigo trabalho por parte do capital, que estende seus tentáculos por todo o mundo, privando a sociedade dos recursos vitais? (Ulrich Beck). É um fato: paralelamente às maravilhas tecnológicas, a precariedade invadiu a vida dos trabalhadores do século XXI. Uma parcela cada vez mais importante da população mundial está ficando à margem do desenvolvimento.


  A legislação laboral conquistada com muita luta é o alvo principal de um ataque sem trégua do capital. Vivemos uma etapa de transição, em que o estatuto do trabalhador está passando o bastão para o contrato de trabalho temporário (Robert Castel). O modelo de integração social organizado em torno de um trabalho protegido por lei e garantido pelo Estado está sendo sufocado pelo capital. O principal resultado disso não é o desemprego, mas a precarização das relações de trabalho. A palavra de ordem é flexibilização.


  Temos hoje uma classe trabalhadora mais heterogênea e fragmentada. Ao transformar quase todas as dimensões da existência em mercadoria, o capitalismo está exigindo esforços cada vez maiores para os trabalhadores. Entre as mais diversas e inaceitáveis formas de exploração, há uma em especial, a saber: a escravidão. Parece inacreditável que, cento e vinte anos depois da Rerum Novarum, a crueldade do regime de escravidão no trabalho seja uma realidade para mais de quinze milhões de pessoas em todo mundo. Viver às custas das vidas invisíveis de milhares de seres humanos submetidos a formas inimagináveis de violência tornou-se um negócio altamente lucrativo. No entanto, a indignação com o tráfico e a exploração de seres humanos é irrisória, quase nula. Estamos diante de um crime gravíssimo, que não pode ser tratado apenas como mais um dos muitos problemas sociais. A escravidão é um horror e deve ser chamada pelo seu próprio nome. Caso contrário, o que chamamos de mundo livre vai continuar alimentando-se da escravidão. Vergonhosamente.


  Estrutura e conteúdo


  Cento e vinte anos após a publicação da primeira encíclica social, o trabalho continua a ser central para a vida das pessoas e das sociedades. É preciso continuar perguntando pelo seu sentido e valor, como pediu João Paulo II na Laborem Exercens. Para todo humanista e cristão, o trabalho é uma atividade que deveria significar muito mais do que uma forma de sobrevivência, meio de enriquecimento material e de prestígio social. Nesse sentido, vale a pena aproveitar este duplo aniversário para conhecer melhor tão valioso acervo da tradição cristã que é a Doutrina Social da Igreja.


  O leitor encontrará, neste livro, um estudo de tipo histórico-analítico dos principais documentos da DSI que ajuda a compreender os discursos da Igreja sobre o trabalho. Seguiremos o seguinte itinerário: o livro está composto de três partes e uma revisão. A primeira parte, denominada “A civilização do trabalho”, introduz o leitor em uma análise da forma como o trabalho, entendido como fonte de riqueza material, invade o pensamento econômico do século XVIII e transforma toda a sociedade ocidental em uma civilização do trabalho. Se, por um lado, trata-se, efetivamente, de uma mudança radical de mentalidade, por outro lado Karl Marx vai denunciar que essa transformação, conduzida pelo capitalismo, resultou na alienação do indivíduo e da sociedade. A superexploração do proletariado é a prova irrefutável da tese marxista.


  Uma vez delineado o conceito e o status do trabalho, passamos a estudar os documentos sociais do magistério, conteúdo da segunda parte, denominada “A Doutrina Social da Igreja”. Dada a enorme quantidade de textos elaborados nestes cento e vinte anos, limitaremos o estudo ao núcleo da DSI, as encíclicas sociais. O magistério de Pio XII é exceção a essa regra, como veremos. Embora o estudo dos documentos seja feito a partir do texto final, sem entrar na história da redação, servir-nos-emos do método histórico-analítico para compreender o processo evolutivo do ensinamento social pontifício. A DSI não é um sistema fechado, acabado, mas aberto, em permanente e lenta gestação, de acordo com a evolução da história.


  Desde a Rerum Novarum o magistério se foi revelando dinâmico no tema do trabalho. Dinamismo adotado e acentuado na Gaudium et Spes, aprofundado na Laborem Exercens e atualizado por Bento XVI. Nessa construção, veremos como se vai constituindo uma noção ampla e aberta do trabalho. Para isso, uma adequada hermenêutica nos permite considerar o conjunto da DSI situando cada afirmação em seu contexto histórico. E, evidentemente, distinguindo os conteúdos de validade permanente daqueles circunstanciais, produto dos condicionamentos socioculturais.


  A terceira parte, denominada “Capitalismo global x estratégias solidárias”, é um esforço para explorar alguns elementos importantes do discurso de Bento XVI na encíclica Caritas in Veritate para a o mundo do trabalho. Entretanto, em última análise, a efetividade da DSI depende da capacidade e do compromisso dos fiéis em traduzi-la para suas realidades. É importante conhecer aquelas iniciativas que resgatam e propagam valores éticos sepultados pela economia capitalista: O Programa Trabalho Decente da OIT (Organização Internacional do Trabalho), o Movimento Sindical e a Economia da solidariedade confluem em um paradigma ético da DSI: a solidariedade.


  Primeira Parte


  A CIVILIZAÇÃO DO TRABALHO


  O trabalho está no centro das profundas transformações sociais causadas pela mentalidade capitalista que irrompe no século XVIII. O nascimento da sociedade industrial irá consolidar as mudanças no mundo do trabalho confirmando o nascimento de um novo período histórico. No novo quadro, a economia política começou a gerar conceitos que possibilitaram apreender os novos fatos sociais, com o que se iniciou um longo processo de “libertação” do trabalho do paradigma medieval.


  Os novos intelectuais-economistas exaltam o trabalho como o meio ideal para a prosperidade. John Locke vê no trabalho a origem da propriedade privada, e Adam Smith o considera como principal fator de riqueza material. Para Marx, é a expressão maior da essência humana do homem. A mudança de mentalidade é radical. Muito distante do que era o trabalho nas sociedades pré-industriais, quando era valorizado unicamente como meio de garantir as necessidades de subsistência sob o enfoque religioso ascético. Agora, na sociedade industrial, o trabalho é uma atividade que rende produtividade no mercado. Portanto, a vida do trabalhador é marcada pelo trabalho produtivo e assalariado. A civilização do trabalho se orienta pela lógica do mercado e suas taxas de produtividade.


  Com a revolução industrial, o trabalho na fábrica e a relação salarial estruturam as relações sociais. A proletarização é um acontecimento fundamental real na consolidação da sociedade contemporânea. Esse processo converte o trabalhador em uma peça de engrenagem, despojado de potencial criativo e de liberdade. Constitui uma triste página da história ocidental a miséria a que os trabalhadores foram submetidos, explorados até o limite das suas forças no chão da fábrica. Segundo Karl Marx, essa “libertação” do trabalho produziu não só uma nova forma de escravatura laboral atestada pela condição dos trabalhadores, mas também uma perda total da sua humanidade.


  1. A “LIBERTAÇÃO” DO TRABALHO PELA ECONOMIA POLÍTICA


  A economia política


  O século XVII deu início a um processo de transformação que começou com a passagem de uma economia predominantemente agrícola e artesanal, típica do sistema político feudal, para outro, baseado em uma economia mais comercial e urbana e um sistema político articulado em Estados-Nação. A economia moderna – como disciplina e atividade – emerge de um giro radical ideológico e prático que ganhou força no século XVIII e deixou de lado a antiga concepção sobre o modelo produtivo que predominava no Ocidente. Ocorre também uma transformação do sentido do trabalho, que emerge como um potencial cheio de valor.2


  Historicamente, os teóricos tiveram de enfrentar um processo até então desconhecido de crescimento da riqueza material. Ao tentar perceber esse crescimento constante, sua atenção foi fixada sobre o fenômeno do trabalho humano. O trabalho era uma lei inevitável para o povo, mas não significava que fosse a fonte de riqueza da sociedade. Até o período moderno, a lei do trabalho era a consequência dos não pertencentes ao grupo dos nobres e clérigos. Não havia nenhuma relação imediata entre trabalho e enriquecimento. Estava limitado à necessidade econômica e à obrigação religiosa para os pobres.3


  O discurso moderno do trabalho foi desenvolvido em um longo e complexo processo de formação em que a nova ciência da economia política desempenhou um papel decisivo. “A tentativa de resgatá-lo da ascética cristã para integrá-lo no discurso da economia política caracteriza a representação do trabalho no início da modernidade.”4 O mercantilismo representa um primeiro passo na consciência do valor do trabalho, mas sem abandonar o modelo disciplinar, pois se adaptará perfeitamente à concepção religiosa do trabalho como santificação e como meio de combater as más inclinações da natureza humana. Portanto, o trabalho não poderia se desenvolver livremente, pois sempre estaria enquadrado por coerções externas. Em uma fase posterior, o desenvolvimento de novos conceitos possibilitará a “libertação” do trabalho do paradigma religioso. A ideia do valor-trabalho e a re-definição de trabalho produtivo deixam ao jogo dos interesses privados a constituição da sociedade alicerçada na produção de riqueza.


  Em primeiro lugar, a categoria de trabalho produtivo emerge como um dos elementos teóricos principais da economia política. Somente é considerado trabalho produtivo aquele que aumenta a riqueza nacional. Por outro lado, a sociedade ocupada, definida a partir do critério de trabalho produtivo, aparece como o único sistema social que permite a criação de riqueza, ou seja, a capacidade de produzir bens úteis com valores de uso.


  O exame da ideia de trabalho produtivo requer, para um entendimento correto, algumas precisões sobre outro conceito emergente, a teoria do valor: “O valor econômico das mercadorias é conhecido para a capacidade que elas têm para atender às necessidades humanas”.5 O valor encontra-se, por conseguinte, na utilidade dos bens, e isso não é outra coisa que sua capacidade para satisfazer as necessidades. É essa ideia de valor-utilidade que se denomina valor de uso. A ideia de riqueza como valor de uso dos bens foi articulada com a teoria dos preços ou valor de mercado.


  Logicamente, o trabalho, nesse contexto, é a condição sine qua non, o principal meio de criação de riqueza. Mas trabalho entendido como uma ocupação produtiva que cria riqueza em termos de valores de uso, as mercadorias. A figura do trabalho produtivo e a distinção entre profissões com base no critério de produtividade recebem uma formulação mais elaborada em meados do século XVIII. Esse conceito de trabalho é assumido pela economia política. “Libertado” da cosmovisão religiosa, converte-se em um assunto estreitamente vinculado ao discurso sobre a riqueza e a prosperidade.


  Bases teóricas da “libertação” do trabalho


  A nova ordem vai transformar a concepção de homem, definindo-o como Homo faber. As reflexões de Hannah Arendt (1906-1975) sobre a condição do homem moderno analisam essa transformação.6 O mundo moderno é marcado não só pelo primado da vita activa sobre a vita contemplativa, mas também pela inversão da hierarquia presente dentro da vita activa: ação, labor e trabalho.7 Com a Modernidade, o trabalho vai ocupar o primeiro plano, na escala da atividade, reduzindo o humano a um animal laborans. De acordo com H. Arendt, essa glorificação do trabalho resultou na transformação da sociedade em uma sociedade do trabalho.8


  Conduzidos por nossa autora, resumimos as fases da concepção moderna de trabalho:


  [...] o aumento repentino e espetacular do trabalho da posição mais humilde e desprezada para o mais alto posto, começou quando Locke descobriu que o labor era a fonte de todos os bens. Seguiu o curso quando Adam Smith afirmou que o labor é a fonte de toda a riqueza e atingiu seu clímax no sistema de trabalho de Marx, onde se tornou fonte de produtividade e máxima expressão da humanidade.9


  Os três, continua H. Arendt, “igualaram o trabalho ao labor e o dotaram de faculdades próprias do trabalho”, para, finalmente, erigi-lo como “a capacidade suprema do homem para construir o mundo”. Dos três autores citados, “apenas K. Marx está interessado no trabalho como tal; J. Locke estava mais preocupado em instituir a propriedade privada como a base da sociedade, e A. Smith quis explicar e garantir o progresso irrestrito de acumulação de riqueza”.10 No entanto, o desenvolvimento histórico do problema exige concentrar-se primeiramente nos dois últimos.


  O trabalho está na origem da propriedade privada


  Em John Locke (1632-1704), a propriedade privada é um direito natural que vincula o bem produzido ao seu produtor. É um direito que sempre existiu, mas que carece de objeto vinculante, até que surge o trabalho.11 Locke entende o trabalho como um fenômeno inscrito nas leis naturais: “Deus, quando entregou o mundo a toda a comunidade humana, também deu ao homem o mandato de trabalhar; e a penúria de sua condição exigia isso dele. A razão divina ordenou ao homem que este submetesse a terra e que melhorasse sua condição através do trabalho”.12


  Todos os homens têm a propriedade de sua própria pessoa e de seus próprios atos, porque “o trabalho do corpo e o trabalho de suas mãos lhe pertencem”.13 No estado de natureza de Locke, o homem, ao trabalhar a terra com sua família, adquire o título de propriedade. Ora, se o homem acrescenta algo à natureza com o seu trabalho, aquilo que ele produz mediante a fusão do seu trabalho com a natureza torna-se propriedade sua.14 Esse trabalho, entendido como uma atividade essencialmente criadora que aumenta o valor de coisas, é a fonte da propriedade privada. Logo, “o trabalho dá direito à propriedade”.15


  Não faltam estudiosos que atribuem a J. Locke a origem da teoria do valor, pois “o trabalho introduz a diferença de valor em todas as coisas”.16 O homem se transforma em indivíduo quando se torna proprietário, não apenas de sua propriedade, mas especialmente de sua vida e liberdade. Portanto, pode apropriar-se dos bens. O governo tem como função primordial a proteção da propriedade privada e das liberdades individuais.17


  O trabalho está na origem da riqueza das nações


  Em Adam Smith (1723-1790) a mudança de paradigma encontra sua melhor tradução. O autor escocês interpreta uma realidade que já existia: a riqueza de uma nação é gerada pelo trabalho, único princípio de produtividade.


  O valor de um produto, para quem o possui sem a intenção de usá-lo ou consumi-lo, mas trocá-lo, é igual à quantidade de trabalho que este produto permite-lhe comprar ou vender. Portanto, o trabalho é a medida real do valor de troca de todos os bens comercializáveis […] as riquezas do mundo não foram adquiridas originalmente com ouro ou prata, mas com trabalho.18


  Como bem observou H. Arendt, “a razão para a glorificação do trabalho foi sua produtividade”.19


  O trabalho produtivo de A. Smith é definido por dois critérios: há um tipo de trabalho que incorpora valor ao objeto e outro que não produz este efeito. O primeiro se chama trabalho produtivo; o segundo, improdutivo.20 A. Smith qualifica trabalho produtivo todas as atividades relacionadas ao consumo. O segundo é um critério de durabilidade: “[...] o labor do trabalhador se concretiza e se executa em um objeto especial, em bens comercializáveis que duram pelo menos algum tempo”.21 Dos bens materiais produzidos apenas importa que cumpram os critérios de valor e durabilidade.


  Assim, temos que valor e durabilidade gerados pelo trabalho são os critérios fundamentais que definem o trabalho produtivo. No trabalho improdutivo, por outro lado, estão incluídas as formas de trabalho em que não podem ser aplicados tais critérios: tarefas e serviços domésticos que “acabam no mesmo instante da conclusão do trabalho e raramente deixam sinais de algum valor”.22 Nessa categoria devem ser colocadas muitas profissões, sejam elas importantes, inúteis ou frívolas: juízes, clero, médicos, escritores de todos os tipos, artistas, músicos, bailarinos, palhaços etc.23


  A ideia de trabalho smithiana permitiu uma nova definição de trabalho produtivo, e contribuiu para aperfeiçoar o conceito de capital e estabelecer as condições sob as quais ele é produzido e acumulado. A riqueza das nações se traduz no produto anual ou excedente que, por sua vez, mantém uma relação direta com o índice de capitalização.24 O destino do capital smithiano, como sabemos, é a criação de trabalho produtivo, único fator de aumento da produção anual. A laboriosidade humana está em função do trabalho produtivo, definidas apenas por sua capacidade de gerar um produto anual.25 Na verdade, “tanto Smith como Marx estavam em conformidade com a opinião moderna de desprezo pelo trabalho improdutivo como um parasita, um tipo de perversão do trabalho, como se nada que fosse digno deste nome desse alguma contribuição ao mundo”.26


  Essas considerações terão implicações importantes para a sociedade, pois relativizam as diferenciações sociais das ordens da Idade Média. As distinções entre as profissões e ocupações fundadas no status social claudicam diante da divisão do trabalho – produtivo e improdutivo – de Adam Smith. “O critério de trabalho produtivo passa a ocupar o lugar de definição social.”27


  Além disso, tal critério “liberta” o trabalho das ataduras impostas pelos grêmios do sistema feudal. Um mercado cada vez mais autônomo e livre requer um trabalho igualmente “liberado”. Para isso, A. Smith, apoiando-se em Locke, concebe o trabalho como a primeira propriedade de cada homem e a base para todas as outras propriedades:


  [...] ser dono de seu próprio trabalho é para todos os homens a base natural de qualquer outro tipo de propriedade, por isso o mais sagrado de todos, e o inviolável. Impedir o pobre de utilizar o trabalho da maneira que lhe convém, sem causar dano alheio, é uma violação da mais sagrada das propriedades.28


  Ao conferir ao trabalho o status de origem de toda propriedade, A. Smith fornece a base teórica para a “libertação” do trabalho das forças políticas e sociais da Pré-Modernidade.


  O livre acesso à mão de obra por parte dos industriais estava garantido, beneficiando a nobreza emergente e os novos empresários necessitados de trabalhadores. Ao Estado cabe garantir a liberdade aos empresários e aos trabalhadores para que possam desenvolver as suas potencialidades. O trabalho “livre” somente pode subsistir em um mercado que permita a livre circulação dos produtos e a acumulação de riqueza. Com base nessa “teoria da libertação econômica”, o trabalho pode ser uma mercadoria vendida livremente no mercado.29


  A dedicação exclusiva para o aumento do PIB, a qualificação profissional dos trabalhadores, a virtude de laboriosidade, a marginalização do trabalho improdutivo, o apoio aos investimentos na indústria são sinais da sociedade do trabalho sob a batuta da economia política.30 O trabalho produtivo substitui a religião como força articuladora da ordem social. Desde então, a economia se impõe como o paradigma da sociedade. Estão dados os fundamentos teóricos que possibilitarão a passagem para a constituição da civilização do trabalho que irrompe na Revolução Industrial.


  Um trabalho “liberado” para o mercado autorregulado


  Revolução Industrial


  Antes da Revolução Industrial, os mercados eram elementos secundários da economia. Em retrospectiva, podemos afirmar que os sistemas econômicos até o final da Idade Média na Europa Ocidental não visavam ao lucro como primeiro objetivo.31 Os mercados “não eram mais do que uma dimensão acessória de um quadro institucional controlado e regulado pela autoridade religiosa e social”.32 Em termos gerais, podemos dizer que o sistema econômico estava integrado ao sistema social. Ali, onde os mercados se desenvolveram com força máxima, como aconteceu no sistema mercantil, floresceram sob a liderança de um gerenciamento centralizado. O mercado autorregulador era desconhecido. Somente a partir da Revolução Industrial se estabelecerá um mercado único e autorregulado.


  A grande revolução que traz o século XVIII é o surgimento da máquina em substituição do trabalho manual, “uma mudança na história do trabalho e dos trabalhadores”.33 De fato, “as inovações mecânicas que tiveram lugar desde o século XVIII constatam o nascimento de um novo período histórico”.34 Surge o “industrial”, um personagem novo e muito ativo e que, disposto a conquistar a sua independência, “rompe todos os vínculos com a pré-indústria e o capitalismo mercantil. O que surge com ele se afirma e se expande, é um novo capitalismo, cujas forças, em primeira instância, estão voltadas sobre a produção industrial”.35


  Na Inglaterra, desde o século XVII, a comercialização de produtos debilitou a fortaleza dos grêmios, cujos membros foram divididos em fabricantes, prestadores de serviços ou funcionários.36 A expansão comercial favoreceu não só a proletarização dos agricultores, mas também muitos artesãos. No continente, já antes do século XIX, na Itália do Renascimento, por exemplo, o trabalho começou a ser reconhecido como mercadoria ao mesmo tempo que as manufaturas urbanas se incorporavam às relações comerciais.37


  Sociedade de mercado


  A característica fundamental desta grande revolução, segundo K. Polanyi, foi a criação de uma economia de mercado.38 Esse autor destaca três fatores: as máquinas complexas são caras e somente são rentáveis se produzem grandes quantidades de produtos; todos os elementos envolvidos na produção têm de ser destinados para venda, disponíveis em quantidades suficientes para aqueles que estão dispostos a pagar por eles. Isso implica uma mudança radical nas motivações humanas: o lucro deve substituir a subsistência e a renda deve vir da venda de uma coisa ou outra; por fim, uma vez estabelecido o sistema de mercado, não se deve permitir nenhuma intervenção externa: é o que chamamos de “economia de mercado”.39
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